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1. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO  

DE ASSENTAMENTO (PA) 

1.1. DENOMINAÇÃO DO PA 

Projeto de Assentamento 1º de Junho. 

1.2. DATA DE CRIAÇÃO 

17 de setembro de 1996.  

1.3. DISTRITO E MUNICÍPIO/UF, MESORREGIÃO/MICRORREGIÃO FIBGE E REGIÃO 
ADMINISTRATIVA DE MINAS GERAIS 

o Município de Tumiritinga; 

o Microrregião de Governador Valadares; 

o Mesorregião Vale do Rio Doce; 

o Região Administrativa de Minas Gerais Rio Doce. 

1.4. NÚMERO DE FAMÍLIAS 

82 famílias dividas em um grupo coletivo composto por 39 famílias, sendo que as demais 

ocupam lotes individuais. 

1.5. IDENTIFICAÇÃO, LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL E VIAS DE ACESSO (MAPA EM 
ANEXO – LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL NO MUNICÍPIO) 

O Assentamento está localizado a apenas 2 Km da sede do município. O acesso se dá sa-

indo de Tumiritinga por estrada vicinal, após atravessar a estrada de ferro Vitória-Minas e a 

partir daí percorre-se aproximadamente 500 metros até chegar à entrada do Assentamento.  

1.6. ÁREA 

2.514,2720 ha. 

1.7. PERÍMETRO 

35.469,87 m. 
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1.8. COORDENADAS UTM 

o UTM 218858,50 e7897357,37m. 

1.9. SUB-BACIAS HIDROGRÁFICAS 

o Córrego Limeira; 

o Córrego Capivarinha; 

o Córrego do Cangaia; 

o Rio Doce; 

o Bacia do Rio Doce. 

1.10. PLANTA DO IMÓVEL GEOREFERENCIADA (VER MAPA EM ANEXO – PLANTA 
DO IMÓVEL) 

 

1.11. LIMITES  

Na região onde se localiza o PA 1° de Junho não existem Unidades de Conservação nem 

reservas indígenas. Na região predomina a atividade agropecuária, com ênfase na pecuária 

extensiva e na produção de grãos, principalmente feijão, arroz e milho, porém em precário 

estágio de modernização tecnológica. Em razão do padrão de utilização das terras na regi-

ão, observa-se nos últimos 10 anos a intensificação do conflito fundiário, com a ampliação 

da demanda por terra e a ampliação do número de assentamentos rurais no entorno, exis-

tindo além do PA 1° de Junho, mais dois assentamentos no município, o PA Cachoeirinha, 

derivado do mesmo processo de desapropriação e o PA Natal, em fase de implantação. 

o Norte: Rio Doce, José de Lana Chaves, Joaquim Alves Rocha; 

o Leste: Perímetro urbano de Tumiritinga, Alberto Carlos da Cunha, Nelson Monteiro, 

Vantuil Rodrigues de Oliveira, PA Cachoeirinha, Alaíde Peter de Abreu;  

o Sul: Aristeu Francisco da Silveira, Messias Januário, João Adão, Durvalino José de 

Almeida, Alaíde Peter de Abreu; 

o Oeste: José de Lana Chaves, Aristeu Francisco da Silveira, Marcos, José Tomás de 

Aquino. 
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FIGURA 1. Acampamento de famílias interessadas na 
desapropriação das áreas em 1996 (observar o avançado 
estado de degradação ambiental da área). 

2. HISTÓRICO DO PA 

processo de organização social que originou o PA 1° de Junho tem raízes nos 

anos 80, quando em junho de 1988, a partir de ações de vistoria do INCRA-SR06, 

foram desapropriadas para fins de reforma agrária as fazendas Califórnia e Cali-

fórnia da Limeira, com área total de 3.011,4973 há, tratando-se de duas áreas contínuas e 

pertencentes aos mesmos proprietários, que eram intensivamente exploradas para a extra-

ção madeireira e a formação de pastagens. No entanto, já no início dos anos 90, o caráter 

predatório do modelo de produção dotado não mais possibilitava o retorno financeiro dese-

jado pelos proprietários, conseqüência do total desaparecimento da cobertura vegetal nativa 

e do esgotamento das pastagens formadas de modo irregular e utilizadas à exaustão. Tal 

situação determinou o abandono das áreas, motivando a atuação do INCRA no sentido de 

promover a desapropriação. Nessa ocasião, trabalhadores do município de Tumiritinga, or-

ganizados pelo Sindicato de Trabalhadores Rurais e pelo STUT – Sem Terra de Tumiritinga, 

já reivindicavam o assentamento de famílias do município nas áreas desapropriadas, mas 

atendendo a recomendação do órgão federal de que as áreas não deveriam ser ocupadas 

como condição para a garantia de efetiva desapropriação dos imóveis, estes trabalhadores 

continuaram aguardando que o INCRA providenciasse o assentamento, tendo em mente a 

garantia de terra para famílias do próprio município. Todavia, em junho de 1993, cinco anos 

após o decreto de desapropriação, um 

grupo de cerca de 100 famílias de 

trabalhadores rurais ligados ao MST – 

Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra – formado por famílias 

excedentes do PA Santa Rosa-

Córrego das Posses, no município de 

Itaipé, do PA Aruega, no município de 

Novo Cruzeiro e por famílias dos a-

campamentos Lajinha e Marambaia, 

ocuparam as áreas criando um confli-

to com as famílias vinculadas ao mo-

vimento sindical, que como reação, também ocuparam as propriedades. A ação promovida 

pelo MST criou sérias desavenças entre os trabalhadores vinculados ao STR e ao STUT 

que, ainda hoje, não foram totalmente superadas. A Figura 1, produzida em 1996, apresenta 

o acampamento das famílias que disputavam o direito de serem assentadas na área.  

O 



 10

 
FIGURA 2. Vista parcial da agrovila do PA 1º de Junho em 
maio de 2003 (observar a cobertura vegetal em estado de 
recomposição). 

Os trabalhadores vinculados ao STR e STUT pressionaram o INCRA no sentido de que área 

deveria ser ocupada prioritariamente pelas famílias do próprio município, que já aguardavam 

o assentamento havia mais de cinco anos; contudo, a resistência do grupo organizado pelo 

MST impossibilitava qualquer tipo de entendimento que não passasse também pelo assen-

tamento das famílias que promoveram a primeira ocupação. Por terem menos familiaridade 

com o processo de organização e pela menor capacidade de negociação e experiência de 

suas lideranças, os trabalhadores ligados ao STR e STUT foram sendo colocados à margem 

do processo tendo que se contentar com o assentamento de apenas 33 famílias em uma 

pequena área de apenas 408 ha, onde atualmente se localiza o PA Cachoeirinha. Assim, 

graças à organização e ao poder de pressão do movimento, os trabalhadores ligados ao 

MST conseguiram realizar o assentamento de 82 famílias, entre aquelas que participaram 

da ocupação, sendo que dessas 82 famílias assentadas no PA 1° de Junho, 45 são exce-

dentes do PA Aruega, no município de Novo Cruzeiro, também coordenado pelo MST. 

Após a criação do Assentamento houve um princípio de divisão interna no grupo, em função 

das discussões a respeito do delineamento do parcelamento da área (apesar da coordena-

ção do MST), uma vez que não havia unanimidade em torno da proposta de utilização cole-

tiva da área total do projeto. Dessa forma, optou-se por um modelo de parcelamento que 

articula um grupo coletivo formado por cerca de 39 famílias, associadas à COOPERNOVA, 

Cooperativa de Produção Agropecuária Novo Horizonte Ltda, que explora uma área de a-

proximadamente 1.000 ha e as demais 

famílias (cerca de 43), que exploram 

lotes individuais; além disso, existe 

uma pequena área de 135,9368 ha às 

margens do Rio Doce que é explorada 

juntamente com o grupo coletivo. 

A forma de organização social das 

famílias fez com que o processo de 

ocupação da área e da construção de 

sua infra-estrutura se desse de forma 

bastante diversificada, de modo a 

contemplar o interesse da maioria dos beneficiários. Assim, o Assentamento conta com uma 

agrovila, próxima à entrada principal do projeto, onde residem cerca de 60 famílias, sendo a 

maioria pertencente ao grupo coletivo, conforme se pode visualizar na Figura 2, apresentada 

a seguir. Apesar da maioria das residências da agrovila pertencerem aos trabalhadores do 

grupo coletivo, vários trabalhadores que exploram lotes individuais também têm residência 
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FIGURA 3. Vista parcial do local onde foi montado o a-
campamento nos anos 90 e onde atualmente se localiza 
um dos núcleos de moradia do PA 1º de Junho (observar o 
estado de degradação ambiental da área). 

 
FIGURA 4. Vista parcial em 2003, da área apresentada na 
Figura 3, após a implementação do PA 1° de Junho. (Ob-
servar o avançado estado de recomposição da cobertura 
vegetal). 

nessa área, que na verdade é uma área comunitária pertencente a todos os assentados e 

onde estão localizados todos os equipamentos do Assentamento, como escola, posto de 

saúde, escritórios etc. 

O grupo formado pelos trabalhadores 

que optaram pela exploração de lotes 

individuais, possui um núcleo com 8 

casas, localizado na área onde foi 

montado o acampamento durante a 

disputa com os trabalhadores ligados 

ao STR e STUT que acabaram indo 

para o PA Cachoeirinha. O restante 

das famílias dos trabalhadores que 

optaram pela exploração individual, 

mora nos próprios lotes. A Figura 3 

apresenta a situação geral da área durante o processo de acampamento em 1996 e a Figu-

ra 4 apresenta a mesma área em maio de 2003. É importante observar não apenas o fato de 

que no presente existem casas de alvenaria e rede elétrica, mas principalmente, a expressi-

va recomposição da cobertura vegetal ocorrida após a implementação do projeto, bem visí-

vel na fotografia atual.  

Assim, o processo de constituição do 

PA 1° de Junho reproduz uma trajetó-

ria de exploração intensiva e predató-

ria dos recursos naturais em todo nor-

deste do Estado, principalmente ao 

longo do médio Rio Doce, na área de 

influência do município de Governador 

Valadares. Esse processo, baseado 

no controle da posse da terra e na 

utilização desta como mero objeto de 

exploração econômica, já apresenta 

sinais de esgotamento, o que tem determinado a ampliação do conflito fundiário na região; e 

estes fatores, associados com a visível degradação ambiental, impossibilitam a manutenção 

dos antigos modelos de exploração. A criação do PA 1° de Junho evidencia que a reforma 

agrária não apenas possibilita a solução de problemas de ordem social e econômica, mas 

que, ao mesmo tempo, representa uma alternativa de recuperação de áreas ambientalmente 
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degradadas ou impróprias para modelos de exploração intensiva e monocultores, ou seja, a 

constituição do PA 1° de Junho mostra que a terra e a natureza podem ser, ao mesmo tem-

po, objeto de exploração econômica, de geração de renda e cidadania e de preservação e 

recuperação ambiental, condição de perenidade e sustentabilidade do projeto.   

 




